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			Prefácio

			Por Sabrina Fernandes1

			A metáfora central que carrega este livro é convidativa. Apesar de existir resistência em certos meios, a metáfora arquitetônica traz dois elementos que julgo essenciais para a análise das esquerdas. O primeiro elemento é a necessidade de conciliarmos a discussão da matéria com a questão estética. Enquanto muito se discute sobre as disputas de narrativas na sociedade, ainda é insuficiente a compreensão dos fundamentos nos quais tais narrativas se erguem. A metáfora nos lembra disso. O segundo elemento é ainda mais simples de assinalar, embora complexo de se executar: a esquerda não se declara, a esquerda se constrói.

			A execução não é a preocupação central dos autores, por justa razão. Uma esquerda sob fragmentação carece de debate aprofundado sobre seu estado concreto para que a famosa pergunta sobre “o que fazer” tenha em que se amparar. Ademais, concordo com os autores sobre o risco de reduzir respostas para a conjuntura às palavras de um ou outro autor, como se o grande contraponto capaz de atender às demandas imediatas, urgentes e desesperadas pudesse surgir de um pequeno número de vozes. Não há uma análise de conjuntura padrão, em que se discute cada ator da conjuntura política em detalhe e suas relações. Mas há outras formas de construir essa análise. Por isso, a metáfora valoriza o preparo para o fundamento, o que ressalta o poder do debate conduzido por Edemilson Paraná e Gabriel Tupinambá com bem-vinda franqueza entre si e com quem lê.

			Eu tive a oportunidade de acompanhar os primeiros textos do debate entre os autores ainda na época de sua publicação original, assim como pude dialogar com os mesmos sobre os fios, excessos, que enxergava na leitura. Ao ver como a continuidade do debate foi um processo de visitar e revisitar por parte de ambos, também me encontrei engajada na crítica das minhas próprias reações de antes e de hoje. A oferta de uma formulação de três distintas plataformas de esquerda não é um fechamento, mas serve também de contraponto a formulações nem mesmo confrontadas no texto, presentes no meu imaginário político ou no seu. Isso ocorre porque mesmo que você formule a fragmentação da esquerda em outras linhas, a discussão inicial sobre Estado, Capital e Cultura é inevitável, tanto agrega como questiona – e por isso mesmo se desenrola em uma discussão sobre as lógicas que habitam a esquerda.

			 Como alguém que fez pesquisa de campo na esquerda brasileira, quando li os primeiros textos há alguns anos, pensei em intervir por sentir que algo faltava na formulação proposta por Paraná e a qual Tupinambá confronta para reelaborar. Quando falam, por exemplo, do saudosismo de uma esquerda mais tradicional, que posteriormente será atrelada ao fator Capital, questiono, pois não há exclusividade nessa postura. Se na esquerda anticapitalista tradicional existe saudade por um tempo que já se foi, o mesmo vemos na esquerda mais institucional que ainda hoje idealiza sua passagem pelo governo como a melhor experiência possível para esquerda no “poder”. Existe um jogo de projeções que aprisionam potenciais ao mesmo tempo que servem de combustível, ainda que fraco, para as propostas nas quais insistem – devidamente ou não.

			 Considerando que a esquerda tradicional também é fragmentária, seja pelo sectarismo entre si, ou por diferenças programáticas, li, à época, cética sobre a possibilidade de uma formulação em tríade. É onde o capítulo 7, Esboço de um modelo, serve de abstração do próprio debate para oferecer uma forma de testar a formulação, mesmo que não seja o objetivo testar um modelo. Arquitetura de Arestas não tem pretensão de construir o rumo da esquerda, de atender ao “o que fazer” coletivo, e, por isso, frustra quem espera de livros sobre a esquerda a receita de bolo para a unidade de esquerda. Penso que há mais ousadia em se isentar de testar algo que deve ser posto à prova na práxis da esquerda, do que promover listas de itens a checar em um caminho que inevitavelmente se transforma a passos largos durante a conclusão. O capítulo é esquemático e serve para revisitar e acrescentar novas camadas à discussão interior. Para quem pesquisa as esquerdas, isso é bastante provocador, já que não se trata de apresentar narrativas explicativas convincentes, como é hábito no gênero, mas construir panoramas que possam ser generalizáveis em vários cenários de uma esquerda desunida e/ou em descenso.

			 Isso traz à atenção a perspectiva de uma ecologia de organizações. É a partir dela que faço uma das duas reflexões diretas que trago neste texto. Pensando a partir de Mario Candeias, uma vez escrevi sobre a esquerda mosaico, em que cada peça tem sua característica única, mas em unidade é capaz de formar um campo coeso e inteligível. Creio que a visão de uma ecologia de organizações é complementar, mas também me agrada por carregar um certo grau de interdependência que parte da esquerda se recusa a reconhecer.

			 É absolutamente comum que organizações de esquerda se definam e se enxerguem como respostas à direita, mas, quanto maiores as diferenças dentro da esquerda, mais estarão, de fato, respondendo umas às outras, mesmo quando respondem à oposição. A linha predominante de ação na esquerda fragmentária é sua resposta interna. Analisamos os balanços de conjuntura, as notas de repúdio, sentamos em reuniões presenciais e online e traçamos táticas de acordo com como nos vemos neste meio. Cisões ocorrem como respostas à organização-mãe. Essas respostas podem ser novas sínteses, mas se a cisão for resultado da recusa da síntese, o cume do espírito fracionário naquilo que vulgarmente chamamos de “racha”, a negação pode ser nada mais que uma formulação inacabada de oposição.

			 O lado da esquerda que reage a si mesma é determinante no parlamento, na escolha da chapa sindical, nas palavras de ordem do movimento estudantil. O paradigma de uma ecologia de organizações, este sistema dinâmico sob fragmentação, descreve um ecossistema em que há escassez e competição, mas que não deve se esquecer do elemento simbiótico. Para um exemplo concreto temos o caso de organizações de esquerda que abraçam o antipetismo para se colocarem como alternativa em vez de abraçar a crítica que produz, em sua circulação, uma alternativa concreta. Todavia, numa disputa hegemônica, o antipetismo hegemônico, ou seja, nas mãos da direita, não separa o PT do trigo (ou do joio, dependendo de sua visão). Para a extrema-direita, então, comunista é qualquer um que divirja de seu projeto.

			 Partidos são organizações de totalidade. Quando falo de partidos, acompanho os autores, e, portanto, isso deve ser compreendido como algo muito distante do formato de legenda eleitoral que tende a prosperar sob a democracia liberal. Diferentemente de sindicatos, que possuem uma relação diretamente categórica sobre as frações da classe trabalhadora, os partidos buscam a organização máxima na esquerda. Por isso mesmo, é comum que partidos tratem de projeto de nação, articulações internacionais e programa máximo (aqui se encontra seu maior desafio).

			 Em tese, um sistema que reconhece a heterogeneidade das organizações na esquerda, como a ecologia de organizações, carrega consigo a possibilidade de avaliar a dinâmica entre elas. Mas escrevemos tantos livros e artigos e lotamos tantos congressos e inúmeras plenárias sobre a esquerda não exatamente para compreender a dinâmica de colaboração e contradição entre as organizações, mas, principalmente, como essas contradições internas, intraorganizacionais, reverberam nas relações interesquerda.

			 De todas as organizações, o partido figura como aquela mais coesa em propósito, mas o desenrolar da história cria um campo tão intenso que o partido também é onde as contradições mais se sobressaem. As contradições formam tarefas de construção e compreensão da totalidade e aumentam com cada passo do desenvolvimento concreto do partido sobre a missão da esquerda, mas também com cada passo de recuo. Se há um século focávamos especialmente no advento do capitalismo e sua indústria, hoje sabemos mais sobre gênero, enfrentamos um sistema de vigilância complexo, capital fictício e a ameaça do fim do mundo. Cabe cada vez mais na totalidade, porque a totalidade, já dizia Lukács, é composta pela subordinação de cada parte à unidade do todo. Se a história avança, se a luta de classes se torna mais sofisticada, e se a esquerda cumpre seu papel de se manter atenta a isso, o partido se torna cada vez mais sujeito a contradições em seu caminho interno de compreensão das partes.

			Esta conclusão parece simples, mas é ainda muito rejeitada. Em partidos da categoria que os autores compreendem como uma esquerda mais tradicional, ou organizada principalmente a partir do Capital, ronda uma tentação confortável. Ora, diante do aumento de complexidade, é muito mais fácil trancar muitas das partes ‘novas’ para fora da totalidade, de modo a lidar com elas depois de uma ruptura com o capitalismo. Já na esquerda institucional, as partes frequentemente se expressam em projetos de lei, audiências e campanhas; ou seja, operam apenas as partes, e não há sequer uma totalidade à qual subordiná-las.

			Diferente dos partidos de esquerda, os movimentos sociais, como organizações, oferecem uma compreensão das partes enquanto todo um campo organizacional é navegado: movimentos se organizam através de demandas mais imediatas e, por isso, precisam rejeitar o peso da totalidade para que negociem com os centros de poder, via reuniões ou ocupações. Para um partido que confunde a subordinação das partes à totalidade, com o apagamento das partes, qualquer movimento pode ser visto como pelego ao se sujeitar às mediações de suas atividades. E movimentos que deixam de ver partidos como atores dinâmicos na construção de horizontes, mas sim como instrumentos para a reivindicação de demandas, arriscam tomar o mesmo caminho da esquerda das instituições. Uma ecologia organizacional estabelece alertas sobre as diferentes dinâmicas. A partir disso, me indago se mais do que uma ecologia organizacional, a arquitetura das esquerdas não se estabelece como a disposição das tendências à práxis de totalidade–contradição–totalidade, apresentada por Karel Kosik como dialética do concreto; ou seja, uma ecologia de tais tendências que atravessam ou não certas lógicas (institucionais, comunitárias, econômicas...), ao mesmo tempo ou não.

			É claro que nessa indagação carrego um forte viés marxista, pois é de onde parte a preocupação com totalidade. Mas faço isso diante da avaliação sobre o esforço de desenho das lógicas e dinâmicas das esquerdas. Uma esquerda que parte da necessidade do movimento totalidade – contradição – totalidade deve ser uma esquerda preocupada com como cada lógica se alimenta da outra. Dessa forma, a pergunta-chave é menos sobre qual organização de esquerda nos levará ao pós-capitalismo e mais sobre que tipo de dinâmica de esquerda proporcionará organizações capazes de navegar a totalidade sem abrir mão da interação das partes ou sem sucumbir às particularidades das mesmas. Mas a negação do princípio de formação da totalidade, em uma dialética do concreto, é renunciar a própria ecologia. Se cada partido se movimenta para responder a outros, também deve desenvolver a compreensão de como respondem a si mesmos, de como interagem com as partes e o todo dialeticamente.

			Por isso, conclui-se que os conflitos na esquerda são muito mais do que conflitos entre organizações ou entre projetos. Há conflitos entre as partes e o todo na formação da totalidade. Esses conflitos possuem uma relação metabólica-dialética própria, caso ela seja reconhecida e validada pelas organizações ou não. A isso adicionamos mais um grau de dificuldade, a partir da reflexão dos autores de que a ecologia não existe em abstrato, mas em espaço-tempo. Há problemas de escala e de temporalidade. Urgência sobre a composição da totalidade é sempre um problema de espaço-tempo. A urgência de um não é a urgência do outro, seja por distanciamento e escala geográfica, seja pelo desenrolar histórico, que possui complicações próprias. Afinal, sínteses políticas exigem acúmulos, mas estes são historicamente desiguais (“déficits conceituais”), ao mesmo tempo que as consequências ocorrem em tempos e escalas diferentes. É por isso que o desenvolvimento de uma tipificação lógica e detalhada sobre as esquerdas, como apresentada por Paraná e Gabriel, é algo que poucos pensadores arriscam, embora tantos de nós trabalharemos com mapeamentos e avaliações de cunho mais concreto e conjuntural.

			Como o livro promove um mergulho argumentativo no mar profundo da sociologia analítica (ou seria também da filosofia política?), há uma indagação de ambos que gostaria de abordar como um segundo ponto. Partindo do pressuposto que a esquerda fragmentária responde entre si constantemente, mas que também responde à direita, Paraná e Gabriel refletem se o modelo que apresentam poderia incorporar o campo opositor. Não estou em condições de responder com certeza absoluta, já que não é o objetivo trazer um ensaio robusto nesta apresentação, mas meu palpite é que um modelo que incorpora tanto as lógicas da esquerda quanto da direita é, por necessidade, um modelo simplificado.

			Digo isso porque as lógicas de operação das esquerdas não são meramente formais, e como os autores analisam, carregam seu histórico de balanços e práticas. Poderia a direita ser analisada via a abordagem de reprodução social? A lógica comunitária? Mais adiante, em uma discussão de crise da democracia, isso se torna mais evidente. A oposição existe não por causa de uma reflexão invertida, em que conceitos e propostas possuem semânticas contrárias, mas porque são operacionalizadas para anular os movimentos dos opositores. Muitas vezes, falamos de democracia liberal versus democracia socialista, mas esta, devemos sempre nos lembrar, é apenas uma simplificação tática e pedagógica. Não são significados opostos, mas existências opostas. A democracia socialista só pode se concretizar uma vez extirpados os limites da democracia liberal, pois é o que garante a suprassunção concreta da democracia.

			Os conceitos de esquerda e direita, que são tratados na pós-política como irrelevantes, são tão relevantes que aqueles que os negam passam boa parte do tempo tentando desmobilizar de seu uso, em vão. Na realidade, as palavras em si são apenas simbolismos históricos, mas os campos são evidência do processo de contradição em torno dos conflitos materiais. Não é possível superar a ideia de esquerda e a ideia de direita sem superar tais conflitos. Então num exercício sobre a tipificação da direita, é preciso analisar o campo a partir de como a direita operacionaliza seus conflitos. E se eu argumento que a esquerda, marxista ou não, operacionaliza a partir do movimento da contradição para a totalidade, a direita o faz pelo esforço de sustentação da contradição. É por isso que a esquerda vive crises políticas em meio a crises sociais pelas quais é responsável ou não, mas o objetivo é a superação dessas crises. Já na direita, trata-se não de superar, mas negociar crises para garantir o maior ganho entre elas e durante também. Por conta disso, a relação entre mapeamento cognitivo e contradição social que verão acolhe a postura das esquerdas, mas não reflete o gerenciamento de contradições da direita.

			Há outras grandes perguntas feitas, respondidas e feitas novamente em Arquitetura de Arestas. Os próprios autores apontam que a ausência de certos conceitos é também oportunidade de reconstrução das premissas que trazem. Quando os autores discutem os contornos da esquerda anticapitalista, podemos puxar também o fio sobre sua relação com seu passado, naquilo que rejeita e naquilo que busca emular para além de um apelo tradicionalista. Quando tratam da precarização da classe organizada, vale seguir a trama sobre o papel que a doação de si mesmo cumpre no trabalho militante – e a custo de quê – dentro e para além do aspecto da reprodução social. A discussão sobre fascismo enfatiza carências no plano geral do debate do século XXI, mas na ausência de uma categoria suficiente para abarcar todos os perigos que enfrentamos hoje, cabe questionar se entre as tarefas encontramos o dever de nomear outra categoria, como pré-requisito, ou se há a possibilidade de enfrentar a barbárie sem um conceito exclusivo.

			Falamos muito sobre a unidade das esquerdas e elas são continuamente cobradas sobre isso. Esse livro, todavia, costura provocações de modo a questionarmos até mesmo o problema da unidade. A multiplicidade das esquerdas é um exercício em diversidade ou em separação? Se é indevido simplesmente supor que “alianças entre organizações podem contar com uma tendência espontânea à unidade”, quais fios extraímos acerca da nossa concepção de unidade e das tarefas de organização para além de um só campo da esquerda? Numa ecologia de organizações, fomentamos atualmente a sustentabilidade ou o colapso de biomas políticos?

			O debate crítico alimenta “desconfianças produtivas”, como também destacam Paraná e Gabriel, mas isso depende do compromisso traçado pelos interlocutores. Em um livro que se propõe a desenhar intersecções e sobreposições, entre descontinuidades e rupturas, no ser e agir das esquerdas, exige-se da figura do leitor-interlocutor atenção sobre suas próprias tendências que projeta nos debates escritos por outros, especialmente quando o objetivo é adentrar e se apropriar do debate. Desde o engajamento inicial com os primórdios desse debate até o manuscrito final, ao ler também me expus a um mapeamento próprio das teorias e análises a que subscrevo. Deste modo, a leitura de Arquitetura de Arestas convida, e desafia, ao debate via incerteza, desconfiança e o terreno fértil da reformulação.

			Temos aqui um livro que nasce da convivência fértil entre acordo e desacordo e, como em todo confronto, seus excessos também têm algo a comunicar. O exercício de modelagem é complexo, mas nos oferece algo raro sob análises em conjunturas tortuosas: capacidade de generalização. Para aproveitar a imagem de Arquitetura de Arestas, num mundo em que debates políticos dentro da esquerda facilmente se transformam em condomínios fechados, a leitura do espaço que habita entre o acordo e desacordo pode aflorar terrenos mais livres a percorrermos.
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			Introdução

			A metáfora arquitetônica não goza de grande prestígio hoje em dia, principalmente na militância de esquerda. Também pudera: das construções que herdamos do século XX, as que ainda não ruíram só estão de pé porque cobram entrada. A ideia de construção, quando não sugere um resquício nostálgico das utopias do século XIX, parece mais adequada, no século XXI, para falar das paredes que ocultam centenas de milhares de imóveis vazios, das obras faraônicas que integram os circuitos de valorização do capital financeiro em detrimento do investimento em infraestrutura urbana, da planta-baixa do desenvolvimentismo que apaga do mapa comunidades, cidades e povos inteiros ou da construção social do mundo ocidental, branco e cisheteronormativo.

			Acontece que, no Brasil, a ferida arquitetônica é ainda muito profunda. Enquanto outros puderam acertar contas com os paradoxos da metáfora da construção política por meios igualmente metafóricos, nós carregamos incrustado no território um enorme monumento ao fracasso da imaginação construtiva: uma capital onde as tensões entre a modernidade do planejamento e a barbárie da produção, entre as aspirações socialistas de seus desenhistas e a história da ditadura civil-militar e do fisiologismo político, permanecem cristalizadas no concreto das superquadras, na praça dos três poderes e na devastação das cidades satélite. A metáfora arquitetônica, no Brasil, não é exatamente uma metáfora, uma estratégia ou uma forma de representar — que o trabalho da imaginação poderia deixar pra trás ao encontrar novas formas de expressão — mas um verdadeiro trauma, uma representação que ganhou tamanha materialidade, e assim perdeu tanto sentido, que não conseguimos nem nos desfazer desse corpo estranho, nem propriamente elaborá-lo.

			Talvez não seja à toa, portanto, que parte do diálogo do pensamento crítico com a arte brasileira migrou, entre os anos 1960 e 1970, da literatura e artes plásticas para os departamentos de arquitetura, urbanismo e geografia, da interpretação das formas e estilos artísticos para os debates sobre planejamento urbano, produção do espaço e os paradoxos da autoconstrução. Um deslocamento que responderia, assim, não apenas ao papel determinante das políticas da terra e da moradia na história das lutas sociais, mas também ao fato de que nosso acerto de contas com a dimensão traumática do desejo de construção só poderia ser elaborado através de um engajamento direto com as vicissitudes da prática arquitetônica, numa verdadeira “educação pela pedra”.

			É assim que entendemos o encontro de Sérgio Ferro, e de seus companheiros do grupo Arquitetura Nova, com o canteiro de obras, ainda no começo dos anos ١٩٧٠. Influenciado pelas visitas que havia feito ao assombroso canteiro de Brasília e, posteriormente, pelos relatos de candangos que conheceu enquanto esteve preso pela ditadura, Sérgio escreve O canteiro e o desenho2. Texto denso e pouco lido, foi recebido primariamente, em 1976, como uma denúncia da cisão entre trabalho intelectual e manual na prática da arquitetura — entre os ideais do planejamento e as penúrias da execução — partindo de uma análise marxista do lugar da construção civil e do objeto arquitetônico no processo de valorização do capitalismo tardio. No entanto, do ponto de vista da hipótese de que a arquitetura brasileira é um teatro privilegiado para a nossa imaginação política, a análise de Ferro adquire uma valência diferente.

			Em sua descrição detalhada dos choques entre a financeirização do capital e as condições manufatureiras da construção civil, do papel do desenho técnico na coordenação dos trabalhos parciais e heterogêneos dos operários, do modo como os revestimentos e as formas harmônicas ocultam os traços dessa batalha anacrônica entre o “atraso” do canteiro e o “progresso” moderno, tudo funciona em dois registros ao mesmo tempo. Por um lado, trata-se, de fato, de um exercício crítico de mudança de perspectiva na prática da construção, que coloca em relevo as condições reais de produção, seus impasses e desafios, mas, por outro, ao encontrar no canteiro de obras os traços das condições mais gerais da sociabilidade brasileira contemporânea, Ferro também abre o caminho para uma recomposição completa da própria ideia de construção — do que significa imaginar, construir, cooperar — à luz das condições efetivas do nosso próprio terreno social. É interessante notar, por exemplo, que ele encontre em sua análise socioeconômica dos canteiros as mesmas características que levariam Francisco de Oliveira, trinta anos mais tarde, a buscar no ornitorrinco uma imagem para nossa formação social “truncada” e periférica3: a relação exteriorizada entre os grupos sociais sem unidade social comum, a superposição do arcaísmo e das formas mais avançadas de extração de mais-valor, o papel do zelo, da experiência e do saber-fazer trabalhando nas entrelinhas dos regimes técnicos e impessoais — e a falta de perspectiva de transformação pela continuação do paradigma desenvolvimentista do trabalho. 

			Mas se o canteiro nos deixa entrever o jogo de forças que organiza a nossa geografia social, se torna, por isso mesmo, um laboratório privilegiado das formas de negociar com esse terreno disforme: como demonstra Pedro Arantes4, há um fio que liga a obscura intervenção de Sérgio Ferro nos anos 1970 — bem como os pequenos experimentos arquitetônicos que ele levou à frente com Rodrigo Lefèvre e  Flávio Império — às práticas de mutirões autogeridos que desabrocharam nos anos 1980 e 1990. É que, como argumenta o autor, o esforço de pensar as contradições do canteiro de obras não se reduz apenas a um gesto crítico de denúncia, mas leva à formulação de um desafio concreto que se impõe à construção popular: é possível imaginarmos um desenho emancipado? Isto é, é possível imaginar uma forma de construção em que as condições e contradições reais do canteiro — a realidade dos construtores, do terreno, das ferramentas — participem da forma do que se constrói, em vez de serem soterradas sob os compromissos da construção com ideias e valores previamente definidos? Mais do que simplesmente criar um novo plano geral, um novo ideal construtivo ao qual toda construção deveria agora se adequar, o desafio levantado por Sérgio Ferro transforma o canteiro e a organização construtiva em um dispositivo experimental, um local privilegiado onde efetivamente se decide nossa capacidade de encarar de frente o terreno fraturado da vida social e inventar outra ideia de arquitetura.

			Foi o desejo de nos inserirmos na história desse fio condutor — que liga os impasses da nossa imaginação construtiva à necessidade de reavaliar a realidade do “canteiro de obras” da luta política e, finalmente, aos desafios práticos da organização das esquerdas — que nos levou ao título deste livro. Longe de qualquer nostalgia pelos ideais da modernidade brasileira, trata-se antes da tentativa de recuperar para a imaginação política as “lições da pedra” que o canteiro de obras tem para ensinar ao desenho e ao desejo construtivo — partindo, antes de mais nada, do duro aprendizado de que o impulso arquitetônico é essencialmente ambivalente: pode tanto soterrar em suas fundações o esforço e o sofrimento dos que ali se engajaram ou, deixando-se moldar por eles, transformar-se em um teste, e uma celebração, do que o esforço coletivo é capaz de erguer. Nosso ponto de partida aqui é a convicção de que essa mesma ambivalência também se aplica às organizações de esquerda, que podem ser erguidas apesar ou por causa de seus militantes — apesar ou por causa das contradições do nosso canteiro de obras, levando a resultados muito distintos. 

			Após o exílio na França, Ferro dedicou-se cada vez mais a entender o trabalho livre e o modo como a construção que se submete às condições materiais de sua produção deixa marcas efetivas na arte, em especial na pintura. É como se ele estivesse ciente de que um dos grandes obstáculos no caminho do desenho emancipado é a dificuldade que temos de reconhecer no inacabado os sinais de uma possível conquista, e não apenas do atraso ou da incapacidade de reproduzirmos uma forma final anteriormente planejada. Exercitar os desígnios de uma arquitetura nova, portanto, nos obriga a uma certa transformação na sensibilidade, no valor “indicial” da precariedade. Digamos assim: qual forma arquitetônica tem as fundações sociais mais sólidas, aquela que só tem valor se esconder seus defeitos e limites, ou aquela que sobrevive a eles? Ou ainda: qual organização política é mais sólida, aquela que perde credibilidade perante suas inevitáveis contradições ou aquela que é capaz de enunciá-las? 

			Nossa aposta, com esse livro, é que para investigar a situação das esquerdas no contexto de periferização generalizada é preciso incorporar essa outra sensibilidade à própria forma como elaboramos nossas ideias e as compartilhamos com os leitores. É por isso que dividimos nossa pesquisa em três partes, adotando estilos e abordagens conceituais diferentes para cada uma delas. A primeira — o “canteiro de obras” — reúne os seis textos de nosso debate inicial, realizado virtualmente em 20175. Nesses capítulos, optamos por não ocultar as marcas das desavenças, da redundância, da falta de elaboração e mesmo os mal-entendidos entre nós — não apenas pelo desejo de tornar mais acessível o caminho que trilhamos, mas também por percebermos, retroativamente, o papel produtivo que a própria falha de comunicação teve no desenvolvimento das ideias que foram lentamente se consolidando ao longo da conversa. Não se trata, portanto, de simplesmente remeter o saldo final desse processo ao seu percurso e às nossas diferenças particulares, mas exemplificar, com nossa própria labuta, que esse resultado é, de alguma forma, irredutível à soma de nossas posições individuais.

			A segunda parte do livro — a “caixa de ferramentas” — é composta de apenas um longo capítulo, assinado por nós dois, onde apresentamos em detalhes o modelo analítico que foi se sedimentando ao longo do nosso diálogo. A mudança drástica no modo como abordamos esse capítulo se deve ao fato de que nosso compromisso principal aqui é com a transmissibilidade dessas ideias, na expectativa de que uma apresentação mais formal facilite tanto a apropriação por terceiros quanto a elaboração de críticas e de furos em nosso argumento. Normalmente entendemos um “modelo” como um desenho a ser implementado — é, afinal, o que a metáfora arquitetônica clássica nos ensina — mas, como antecipamos, não é esse o paradigma construtivo no qual apostamos: o material reunido no sétimo capítulo busca ampliar o leque de ferramentas que temos para navegar as contradições e especificidades da prática organizativa — inclusive as contradições entre diferentes desenhos e ideais estratégicos — e não se dispõe docilmente à aplicação tal qual uma planta-baixa. 

			Depois do debate e da apresentação formal, chegamos na terceira seção — “análise do terreno” — que conclui nossa investigação colocando algumas de nossas ideias a serviço da compreensão do terreno em que se move a organização política no Brasil hoje e discutindo as consequências disso tanto para a análise da direita contemporânea quanto das possibilidades e desafios das esquerdas. Como a segunda parte, a terceira foi escrita a quatro mãos. Somam-se aqui dois capítulos, um focado nas transformações do espaço democrático nas últimas décadas, sua relação com aspectos mais estruturais da conjuntura e com a consolidação de uma nova extrema-direita, outro centrado nas transformações sócio-econômicas do capitalismo contemporâneo e seus efeitos para a organização coletiva, a militância e o pensamento emancipatório. Diferente das duas seções anteriores, no entanto, adotamos aqui um tom mais especulativo, arriscando alguns prognósticos e propostas gerais.

			É preciso antecipar também uma possível frustração do leitor. Por certo, vivemos um momento social e político no país sem igual — enquanto este livro é finalizado, o país ultrapassa a marca 400.000 mortes oficiais por Covid-19, enquanto a crise econômica e política se aprofunda ainda mais. No entanto, adiantamos que quem buscar aqui uma interpretação da conjuntura e dos caminhos imediatos que a esquerda deveria tomar hoje irá provavelmente se decepcionar — como falamos, a proposta de Arquitetura de Arestas não é oferecer o desenho de um prédio ideal, como se dois homens brancos de ٣٠ e poucos anos estivessem em condição de dizer a alguém o que fazer, mas contribuir para uma nova forma de olhar para o real da prática política, para o canteiro de obras das esquerdas. Repetimos: «das esquerdas» — pois essa é, inclusive, a primeira contribuição que propomos: o reconhecimento de que não existe uma origem comum para os diferentes ímpetos emancipatórios que levam o nome de «esquerda». Razão pela qual o terreno das organizações de esquerda no Brasil não deveria ser encarado como um espaço homogêneo que tende naturalmente para a comunização ou para a harmonia entre as diferentes organizações e frentes de luta, mas como um canteiro composto de pessoas com pouco em comum, vindas de lugares distantes entre si, desejosas de construir alguma coisa sobre um terreno erodido, acidentado e movediço. Devemos, por causa disso, abdicar das alianças e das construções amplas? Claro que não — mas é preciso conhecer o modo como o avanço da forma social periférica, no Brasil e no mundo, transforma as condições materiais da organização coletiva, impondo novos desafios e trazendo algumas ilusões a baixo, se quisermos ter uma chance real de erguer algo que possa sobreviver a nós.
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O social tem sido marcado por uma alteridade cada vez mais radical, porque a lógica que garantiria a expressão política da pluralidade social é cada vez mais minoritária. Cindido entre regimes normativos cada vez mais autônomos, o conflito que hoje interessa perscrutar não é o conflito de opiniões elaboradas a partir de um mesmo pano de fundo epistêmico, um mesmo regime normativo, uma mesma comunidade. 

Gabriel Feltran, O valor dos pobres

			 

		


		
		


		
			1. As três dimensões da tragédia da esquerda no século XXI

			Edemilson Paraná

			Passadas as venturas e desventuras do longo século XX, há muito deixou de representar qualquer novidade a já repetida enunciação da crise do marxismo, em particular, e do horizonte de uma política emancipatória de esquerda, em geral. Como é de amplo conhecimento, ao menos desde meados do século passado, a esquerda debate-se em questões epistemológicas, teóricas e práticas de difícil, ainda que inescapável, enfrentamento: as “novas” identidades e sujeitos políticos, a reconfiguração das relações de produção e o consequente descentramento da classe trabalhadora “típica-ideal”, a flexível plasticidade das novas formas de exploração e acumulação de capital, o peso e a materialidade da ideologia, os desafios postos às leituras de conjuntura frente à complexidade da realidade, a autonomia (relativa?) do político, os limites da razão, entre tantos, e intermináveis, problemas.

			Muitas formulações, em múltiplas direções, algumas mais adequadas do que outras, buscaram decifrar essa esfinge que há tempos ameaça nos devorar. Debatê-las aqui, no entanto, não é meu objetivo. Se é verdade que longas e célebres análises e sínteses já foram produzidas a respeito, é igualmente certo que os becos do pensamento emancipatório continuam nos assombrando. A relação das forças e movimentos revolucionários com a institucionalidade burguesa e o poder do Estado, as aporias da forma partido, os desafios organizativos postos para os (já não tão) novos movimentos sociais, entre outros pontos, seguem todos ainda na agenda. Uma vez assumida essa necessidade, por onde e de onde (re?)começar o necessário (e trágico, no sentido grego clássico da palavra –  já que as consequências não pretendidas da ação parecem sempre nos trazer de volta ao mesmo problema inicial) esforço de renovação teórico-político da esquerda?

			 Penso, como muitos, que convém começarmos pela boa e velha “análise concreta da realidade concreta”. É evidente que nesta há incontáveis aspectos e facetas a serem cobertos, mediados ou condicionados por distintas abordagens. No espaço restrito deste texto, não pretendo ir além de uma primeira e limitada aproximação dessa vasta problemática. Para tal, me detenho a uma dimensão específica: a prática cotidiana das esquerdas nos espaços de luta política em que habita no presente. Partindo desse ponto, classifico em três as grandes “correntes” de ação da esquerda realmente existentes nesta quadra da história – e é evidente que, como tais, estas não se apresentam em estado “puro”, tampouco excludentes entre si: i) uma esquerda institucional-parlamentar ou “estadocêntrica”; ii) a esquerda dita tradicional-radical ou “saudosa”; e, por fim, iii) a esquerda fragmentária ou dita “pós-moderna” (por mais complicada e problemática que seja a utilização deste termo, convém fazê-lo a bem da simplificação do debate).

			 Parece ser basicamente em torno desses três grandes polos ou modelos, mais próximas ou distantes de um ou mais desses tipos (ideais?), que as esquerdas têm se situado em termos de leitura de mundo, comportamento e ação política. Todas elas, grandes forças de gravitação, defendo, carregam vícios e virtudes, sendo importante mapeá-los a fim de uma primeira reflexão sobre o assunto. A reflexão se dará, de passagem, e de modo um tanto arbitrário, dadas as limitações características desse espaço, em três níveis: ideológico, epistemológico e político. Para efeitos de análise, assumirei, como ponto de partida, que os representantes de todas as frações são bem-intencionados e que igualmente buscam, por vias distintas, a transformação (radical?) da realidade – o que nem sempre é verificável no “mundo da vida” (mas isso levaria a discussão para outras e indesejadas esferas). A eles, pois.

			 O primeiro “tipo”, institucional-parlamentar, é bastante conhecido, já que carrega alguns séculos de existência nas costas, mesmo que venha reconfigurando-se desde então. No aspecto ideológico (discurso-representação de mundo que orienta suas práticas), corresponde ao pragmatismo de esquerda clássico, que encontra centralmente no Estado a razão e causa maior do poder. Daí, como sabemos, derivam-se a opção pelo reformismo gradualista (com ou sem povo) e a crença na capacidade de alcançar uma sociedade livre e justa pela via incremental, mais ou menos estável, sem valer-se, para tanto, de rupturas acentuadas. Na dimensão epistemológica, o abandono da radicalidade anticapitalista e, dessa forma, de uma leitura orientada para a ruptura sistêmica, funciona como uma grave barreira à imaginação crítica e, desse modo, ao seu pensamento pretensamente transformador – algo que acaba levando-a a alianças quase perpétuas com o pensamento liberal-burguês de “rosto humano”: os proxies do keynesianismo econômico e as teorias liberais da sociedade e da democracia, que prezam pela moderação diante das conquistas da modernidade capitalista. Por último, no aspecto político, essa forma de ver a mudança social acaba encontrando afinidade com o institucionalismo utilitarista e a indefectível paixão pelo poder, produtos de uma grave confusão entre mudança e manutenção da realidade. Em suma, ao tentar civilizar o capital, acaba por ele civilizada.

			 A esquerda radical tradicional (ou saudosista, dirão alguns), o segundo tipo, mantém, no que se refere à dimensão ideológica, seu caráter anticapitalista e, por isso, desconfia da cooptação pelo Estado burguês, apostando suas fichas no socialismo e na revolução. No aspecto epistemológico, é certo, isto a possibilita sustentar algum vigor crítico e analítico, bem como certa solidez dos modelos teóricos – ainda que, em alguns casos, em sacrifício da complexidade do real. Na dimensão política, no entanto, e ainda que seja digna de nota sua heroica e valorosa resistência ao longo das últimas décadas, segue, de certo modo, vinculada cognitiva e discursivamente a um mundo pré-queda do Muro de Berlim, como numa grande elegia dos “sobreviventes” da história, presa a questões de outro tempo. Assim articulada, por mais refinada e influente que seja sua crítica antissistêmica, tende ao elitismo político e ao nanismo, afastada que está do universo de questões que governam o senso comum e a vida cotidiana das maiorias sociais. Por fim, um senso de proporção um tanto distorcido e a pouca abertura para pensar e recriar a realidade a partir de novas categorias a faz escorregar em lamentáveis demonstrações de sectarismo e dogmatismo.

			 Por último, chegamos à esquerda fragmentária, nossa terceira “corrente”. É certo que esta nasce da crise das duas precedentes, e como resposta aos seus problemas supostamente congênitos. Isso se dá em meados do século passado (1968 é, certamente, um marco importante), mas ganha fôlego renovado a partir do fim do dito “socialismo real”, perpassado pela retórica do “fim das grandes narrativas” em tempos “pós-ideológicos”. Na dimensão epistemológica, busca na efemeridade dos movimentos transitórios, na particularidade como elemento constitutivo, na cognição de corte relativista e na desconfiança da razão remédios contra a fixidez das estruturas e a subsunção da parte pelo todo-totalidade, ciosa que é da procura por novas bases para pensar o problema da liberdade (em detrimento da igualdade?). No aspecto ideológico, a crítica ao capitalismo, quando é o caso, dá precedência à dimensão ético-comportamental, descurando de suas tensões sistêmico-estruturais; sobrevalorizando, dessa forma, esferas micropolíticas de atuação em detrimento de sua contraparte macrossocial. Desse modo, assim como no primeiro tipo, termina por colaborar consciente ou inconscientemente com o (neo)liberalismo e o mito moderno do indivíduo autodeterminado, que aqui se torna – implícita ou explicitamente – a unidade fundamental de análise. No aspecto político, ao manter certa desconfiança da busca por unidades em detrimento das diversidades (como se no fundo estas fossem inconciliáveis), acaba jogando água no moinho da fragmentação político-organizativa. Ao apostar as fichas na imanência fluída das redes sem dar devida atenção aos seus constrangimentos e limites, termina refém de conceitos de horizontalidade e autonomia não raro esvaziados de conteúdo material. Tudo somado, a ideia de projeto político-estratégico perde sentido e horizonte, apontando para uma gestão reativa, imediatista e performática da luta social.

			 Estarão certos os que dirão ser esta uma forma talvez por demais simplificada de apresentar o panorama. Poucos são os grupos na esquerda que estariam enquadrados em só um desses tipos e é igualmente certo que, dessa forma categorizados, acabam drenados de sua enorme diversidade, bem como histórias particulares e conjunturas constitutivas. Igualmente corretos estarão em criticar certa arbitrariedade dessa classificação no denso, polissêmico e multifacetado campo da pratica teórica, onde o fosso é, sabemos, ainda mais profundo. Defendo, no entanto, que são essas as três grandes forças de gravitação que atraem a maioria das organizações, movimentos e coletivos políticos de esquerda atualmente, forças que precisam ser superadas naquilo que tem de perniciosas, e, quiçá, canalizadas naquilo que tem de irruptivas. Eis, então, a proposição de um primeiro e ainda precário parâmetro que julgo útil e funcional para nos ajudar a começar a ler as tragédias da esquerda no século XXI, em suas potências e misérias – orientada, naturalmente, para a busca de soluções.

			 Fica posta, no entanto, como sempre, a pergunta sobre as eventuais saídas, sobre o quê fazer diante do quadro acima proposto. Seria uma enorme pretensão dar, de pronto, uma resposta sumária, já que esta será inevitavelmente produto da imprevisível e apaixonante tarefa de invenção política coletiva. No entanto, cabe, como ponto de partida para uma reflexão que seguirá, uma segunda provocação: e se, na busca por uma esquerda conectada com os desafios de nosso tempo, conseguíssemos nos pautar pela necessidade de reter as virtudes e descartar os vícios de cada um dos tipos acima descritos?

			 Dito dessa forma, pareceria demasiado simples, em especial se considerarmos que esses três tipos são irremediavelmente interdependentes, e que, possivelmente, seus vícios e virtudes são, ao fim e ao cabo, inseparáveis entre si; já que cada uma dessas correntes, representa, em última instância, visão de mundo mais ou menos coerente com sua própria amarração e lógica interna. É igualmente razoável atentar para o fato de que, em geral, o caminho circular que vai de um tipo ao outro acabou por se tornar a via sacra de militantes frustrados e desiludidos com seus próprios espaços de atuação política, sempre em busca de seu próprio (e, por vezes, pessoal) paraíso organizativo.

			Como, então, operacionalizar objetivamente tal proposta? Aí reside, certamente, o mais difícil. Sem pretensão de resolução de problema, nos permitamos ao menos imaginar, especular. Há de se começar por algum ponto, afinal.

			 Da esquerda de primeiro tipo, buscaríamos manter o necessário pragmatismo da ação: o planejamento, desenho e busca pela concretização de novas de propostas de governo da vida política e social, permeada por valores radicalmente democráticos, e que falem diretamente para as necessidades mais prementes e cotidianas das pessoas, no seu “agora”. Junto disso, a clareza quanto ao caráter contraditório, nada idílico, da política cotidiana, como campo de guerra que é. Da esquerda de segundo tipo, nos caberia manter o vigor crítico, a tenacidade da resistência abnegada, a radicalidade antissistêmica e a orientação para projetos estratégicos que tenham como horizonte a superação do capitalismo. Por fim, da última dessas “correntes”, cumprirá reter, em tempos de crise civilizacional, o compromisso com uma renovação ético-estética da política, a criatividade e irreverência na produção de novos arranjos organizativos, o valor da sustentabilidade, o respeito à diversidade e a desconfiança consequente da razão. Poderia ser, quiçá, um bom começo.

			 Para isso, precisaremos nos livrar do apego ao poder pelo poder e da falência da crítica, do sectarismo dogmático e saudosista e, por fim, da ação fragmentária, individualista e performática de nosso tempo. O necessário e hercúleo esforço de construção de leituras profundas, atualizadas e precisas do capitalismo precisará ser encontrado com a investigação obsessiva e a tentativa prática de novas formas politico-organizativas, compatíveis com as lutas e desafios revolucionários contemporâneos. Eis, pois, a tarefa a que deve se empreender todo pensamento-ação que se pretenda crítico: entender, criticar e transformar o mundo a sua volta.
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